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A UNICIDADE DO REGRAMENTO JURÍDICO DAS 
SOCIEDADES LIMITADAS E 0 ART. 1.053 DO CC. 

USOS E COSTUMES 
E REGÊNCIA SUPLETIVA 

PAULA A. FORGION1 

/. 0 estudo do direito comercial, em 
sua perspectiva histórica, demonstra ser 
impossível a revogação a penadas de suas 
tradições. Nele, a força dos usos e costu-
mes 6 de tal sorte que, embora ignorada 
por muitos, acaba por enformar não apenas 
a atuação dos agentes econômicos, mas 
principalmente as decisões dos tribunais. 
Em que pese As criticas — muitas vezes in-
justas — desferidas contra a jurisprudência 
comercial brasileira, 6 inegável que as de-
cisões, vistas com a distância do tempo, 
não apenas guardam entre si certo sentido, 
mas também apontam o caminho da evolu-
cão da disciplina jurídica do mercado. 

A prática mercantil vai muito além do 
papel que lhe é tradicionalmente reservado 
pela manualistica — invocada, quando mui-
to, como resquício histórico relacionado 
ao nascimento medieval do direito comer-
cial. Os usos e costumes ligam-se não ape-
nas ao poder criador da classe mercantil, 
que constantemente faz surgir novas solu-
ções para problemas econômicos, mas 
também A resposta dada a essa atividade 
pelos tribunais. 0 direito comercial não 
existe sem os julgados; e, por sua vez, o 
resultado dessa corrente de decisões condi-
ciona a atuação dos agentes econômicos, 
fechando um ciclo que não pode ser igno-
rado pelo intérprete do Direito. 

0 texto legal inicialmente interpreta-
do pelos empresários (e por seus assesso-
res), as práticas que estes implementam 
nos limites deixados à autonomia privada 
pelo direito objetivo, a reação dos tribu-
nais a esses comportamentos e a interpre-
tação que os juizes dão aos mesmos textos 
normativos trazem como resultado a for-
matação da ordem jurídica do mercado. 
Assim, os usos e costumes não surgem 
apenas da atuação livre dos comerciantes, 
mas de seu comportamento condicionado 
pelas características do ambiente em que 
desempenham seus negócios, pelos textos 
normativos e pelas decisões dos tribunais. 

2. Muitos sustentam existir espécie de 
"seleção natural" dos usos e costumes. De-
terminada prática, imaginada por um agen-
te econômico, é copiada e novamente re-
plicada até se transformar em regra, cujo 
seguimento é esperado daquele que atua 
em determinado mercado. Assim, as "in-
venções" eficientes prevaleceriam espon-
taneamente sobre as menos adequadas. 

Essa afirmação encerra, contudo, ape-
nas meia-verdade: os usos e costumes são 
depurados pela prática — que pode mostrar 
aos agentes econômicos os caminhos mais 
"eficientes" —, mas também são trabalha-
dos pela pena nos tribunais ao interpreta-
rem fatos e textos normativos. Nunca é de-
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mais lembrar: o julgador não se prende 
somente ao texto da lei, debruçando-se 
também sobre os fatos do caso concreto 
trazidos ao seu conhecimento. Portanto, 
um costume não aceito pelos tribunais — 
isto 6, por eles considerado violador de 
norma jurídica — acaba desautorizado ou 
simplesmente não se consolida. 

Dizendo-o de outro modo: suponha-
se que uma empresa realize determinado 
negócio jurídico, até então pouco usual, 
que entende licito. A prática mostra-se eco-
nomicamente vantajosa, e rapidamente ou-
tros agentes econômicos copiam-na. Pas-
sado algum tempo, os tribunais, interpre-
tando/aplicando textos normativos, consi-
deram que o original negócio 6, na verda-
de, ilegal. No torvelinho do mercado, não 
mais será prudente adotar a prática — e, 
portanto, esta não se perpetuará, ainda que 
em um primeiro momento se tenha mostra-
do eficiente. Diante da orientação juris-
prudencial há forte desestimulo A sua im-
plementação por parte de outros agentes. 

Em conclusão: os usos e costumes re-
fletem complexa interação entre texto nor-
mativo, atos dos comerciantes e jurispru-
dência. 

3. Dai que as decisões jurisprudenciais 
ligam-se A dinâmica do direito comercial 
moderno mais do que se costuma supor. Em 
várias matérias, longe de serem julgados 
desconectados, mostram-se importante for-
ça que auxilia a modelagem das regras se-
guidas e criadas pelos comerciantes. 

Não obstante, no Brasil o estudo da 
jurisprudência mercantil acaba relegado a 
segundo plano, muitas vezes vista como 
mera conseqüência do comportamento iso-
lado de alguns agentes econômicos, e não 
como elemento fundamental do condicio-
namento desse mesmo comportamento. 
Nas últimas décadas, também como decor-
rência de um positivismo exacerbado, a 
atividade jurisprudencial na área mercantil 
tem sido desprezada, ao mesmo tempo em 
que se destaca a "incontroldvel discricio-
nariedade" dos julgadores. A atividade dos 
tribunais acaba vista como "fator de deses-

tabilização do sistema", e não como possí-
vel sinalizador para os agentes econômicos 
dos comportamentos que serão admitidos e 
integrados A ordem jurídica. Ou seja, o es-
tudo jurisprudencial acaba encarado como 
fator de aumento das incertezas, e não pos-
sível instrumento de sua redução. 

4. Um dos mais eloquentes exemplos 
da visão equivocada da função dos usos e 
costumes e da jurisprudência comercial na 
formatação do mercado corporifica-se no 
tratamento doutrinário normalmente reser-
vado As sociedades por quotas de respon-
sabilidade limitada. Introduzidas no Brasil 
pelo Decreto 3.708/1919, tornaram-se ao 
longo de quase nove décadas o tipo socie-
tário mais comum no pais. Esse diploma, 
com menos de 20 artigos, foi sendo inter-
pretado/aplicado pelos agentes econômi-
cos e pelos tribunais de forma a dar lugar a 
disciplina jurídica bastante peculiar; texto 
normativo, prática mercantil e decisões ju-
diciais brasileiras mesclaram-se, determi-
nando a formatação desse tipo societário 
em nosso pais. Impossível, pois, conhecer 
o conjunto de regras e de princípios que 
regem as sociedades limitadas a partir ape-
nas da lei: exige-se o absoluto domínio de 
sua evolução histórica. 

Lembremos, a titulo exemplificativo, 
do longo processo que culminou na admis-
são da dissolução parcial da sociedade em 
virtude da vontade de apenas um de seus 
sócios. De inicio o art. 15 do Decreto 3.708 
autorizava a retirada do sócio somente na 
hipótese de discordância com a alteração 
do contrato social, garantindo o recebi-
mento dos haveres, calculados "na propor-
ção do ultimo balanço approvado". Entre-
tanto, os agentes econômicos, visando ao 
recebimento de sua participação em valo-
res de mercado, insistiram na dissolução 
total da sociedade, buscando embasamento 
no art. 335, V. do CComercial. A jurispru-
dência nacional, aos poucos, consolidou a 
idéia de que, por um lado, o direito de reti-
rada não poderia ser negado ao sócio e, de 
outro, que a preservação do ente produtivo 
exigia sua continuidade. 
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5. A observação da evolução jurispru-
dencial brasileira em matéria de socieda-
des limitadas leva-nos a identificar as vi-
gas-mestras de sua disciplina, ou seja, os 
temas principais ao redor dos quais foi sen-
do tecido o regramento jurídico desse tipo 
societário. Aqui, emergem não apenas a 
dissolução parcial, mas também a exclusão 
de sócio pela maioria do capital social, a 
possibilidade de alteração do contrato so-
cial por sócios que representam a maioria 
do capital (e não sua unanimidade), a pe-
nhora de quotas, a continuidade da socie-
dade com herdeiros do sócio pré-morto 
etc. Entremeando todas essas discussões 
colocava-se o questionamento sobre a me-
lhor interpretação a ser dada ao art. 18 do 
decreto das limitadas, que dispunha: "Se-
rão observadas quanto As sociedades por 
quotas, de responsabilidade limitada, no 
que não for regulado no estatuto social, e 
na parte applicavel, as disposições da Lei 
das Sociedades Anonymas". 

6. Outro aspecto que não podemos ol-
vidar — e que muito auxilia a compreensão 
do regramento jurídico aplicável As limita-
das — é que, em sua origem, a interpretação 
das questões a elas ligadas impregnava-se 
de espirito individualista, próprio do cha-
mado "contratualismo" dominante no sé-
culo XIX. Juridicamente, a sociedade limi-
tada era apenas um contrato, com espirito 
não muito diverso dos outros disciplinados 
pelo Código Comercial. 

Com efeito, em 1850 nosso Código 
Comercial apartava as sociedades comer-
ciais em dois grandes grupos: as "compa-
nhias" e as "sociedades comerciais". Estas, 
tidas como sociedades "contratuais", eram 
vistas como mera corporificação da asso-
ciação entre dois agentes econômicos que 
se uniam para comerciar em conjunto. Nes-
se prisma, nada mais natural que permitir 
que um deles, isoladamente, pudesse pôr 
fim ao contrato, se assim lhe aprouvesse.' 

1. Em nossos dias essa visão "individualis-
ts" ou "egoísta" poderia causar espanto em alguns, 
mas não podemos negar que ainda hoje aceitamos a 
mesma rota para outros contratos (não-societários) 

De outra parte, o Código Comercial 
disciplinava também as sociedades anôni-
mas, que não poderiam se dissolver por 
vontade unilateral do acionista (cf. art. 
295). 0 tipo de empreendimento ao qual a 
sociedade anônima seria destinada exigia 
que sua estrutura fosse dotada de maior 
grau de estabilidade: dai essa profunda di-
ferença a apartá-la dos tipos societários 
"contratuais" previstos em nosso Código. 
Contava também — e muito — a possibilida-
de de limitação da responsabilidade da to-
talidade dos acionistas pelas obrigações 
sociais, conforme disposto no art. 298: "Os 
socios das companhias ou sociedades 
anonymas não são responsaveis a mais do 
valor das acções ou do interesse por que se 
houverem compromettido". 

7. Nesse quadro, por força de lei — e 
não da prática comercial —, surgem em 
1919 as sociedades por quotas de respon-
sabilidade limitada. A vida mercantil recla-
mava tipo societário com limitação plena 
da responsabilidade dos sócios pelas obri-
gações sociais e que, ao mesmo tempo, se 
colocasse de forma mais maleável que as 
sociedades anônimas. 

Diante do laconismo do texto do De-
creto 3.708, seu art. 18, transcrito linhas 
acima, procurava indicar a forma de col-
matação das lacunas da disciplina desse 
tipo societário. As discussões sobre a cor-
reta interpretação desse dispositivo foram 
bastante extensas, gravitando quase todas 
em torno da seguinte questão: prevendo o 
contrato social a aplicação subsidiária da 
Lei das Sociedades Anônimas, em caso de 
lacuna, dever-se-ia completar os dispositi-
vos do contrato social valendo-se dessa lei 
ou, ao invés, seria mais adequado socorrer-
se antes da disciplina geral das sociedades 
mercantis, então previstas nos arts. 300 a 
310 do CComercial? 

que sustentam ndcleos de atividade econômica. To-
memos, a titulo exemplificativo, o contrato de dis-
tribuição comercial: em que pese à disposição do 
art. 473 do Código Civil, em principio, qualquer das 
partes pode lhe pôr fim. Hit 50 anos não era muito 
diferente com as sociedades limitadas. 
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0 problema muito se afastava de mero 
exercício teórico, pois, nos casos concretos 
que se apresentavam aos tribunais, a ado-
ção de uma ou de outra linha levaria a re-
sultados diametralmente opostos. Em 1950 
importante julgado do STF discutiu sobre 
se o s6cio minoritário poderia exigir que os 
livros sociais lhe fossem exibidos a qual-
quer tempo.' A aplicação da Parte Geral 
das sociedades comerciais, em face do art. 
290 do CComercial, levaria a resposta ne-
cessariamente positiva: "(...) em nenhuma 
associação mercantil se pode recusar aos 
sócios o exame de todos os livros, docu-
mentos, escrituração e correspondência e 
do estado da caixa da companhia ou socie-
dade, sempre que o requerer; salvo tendo-
se estabelecido, no contrato ou outro qual-
quer titulo da instituição da companhia ou 
sociedade, as épocas em que o mesmo exa-
me unicamente poderá ter logar". 

Fosse outra a solução, e a Lei das So-
ciedades Anônimas chamada a comple-
mentar diretamente o contrato social, o di-
reito de exame dos livros haveria de ser 
negado a sócios que não possuíssem ao 
menos 5% do capital social e não conse-
guissem embasar seu pleito em decisão ju-
dicial (cf. art. 57 do Decreto-lei n. 2.627/ 
1940). 

Naquela histórica decisão Orozimbo 
Nonato deixara claro que "a sociedade por 
quotas não é uma sociedade anônima sim-
plificada. A Lei da Sociedade Anônima ab-
solutamente não é a subsidiária da socieda-
de por quotas. Segundo o mencionado art. 
18, ela é 'apenas subsidiária do contrato de 
sociedade por quotas', aplicando-se a esta 
'no que não for regulado no estatuto so-
cial'. A Lei da Sociedade Anônima é suple-
tiva da vontade das partes contratantes da 
sociedade por quotas, quando possível a 
sua aplicação. Mas não supre a vontade do 
legislador que estatuiu a sociedade por 
quotas. Com efeito, a sociedade por quotas 
é regulada pelas normas da lei própria e 
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pelos arts. 300 a 302 do CComercial". "0 
subsidio será à vontade das partes, e não 
do legislador. De resto, o art. 2Q da Lei da 
Sociedade por Quotas refere-se aos arts. 
300 a 302 do Código de Comercio, ao tra-
tar do titulo constitutivo da sociedade". 

8. Não pretendemos, aqui, reproduzir 
em sua inteireza o debate que se travou na 
doutrina sobre a disciplina jurídica das so-
ciedades por quotas. Entretanto, é impor-
tante deixar consignado que, após décadas 
de discussões, consolidou-se o entendi-
mento de que, justamente por não poderem 
ser reduzidas a uma "sociedade anônima 
de menores dimensões", o contrato social 
deveria, antes de tudo, ser complementado 
com as regras gerais das sociedades co-
merciais para, se e quando fosse o caso, in-
vocar posteriormente alei do anonimato. 

Isso fez com que a disciplina jurídica 
concreta das sociedades limitadas fosse 
sendo construída a partir da conjugação 
entre o decreto que especificamente as re-
gulava e a Parte Geral contida no Código 
Comercial. Na ausência de previsão ex-
pressa do contrato, ninguém esperaria im-
pedir um sócio de ter acesso aos livros so-
cietários e tampouco negar-lhe o direito de 
despedir-se da sociedade recebendo seus 
haveres. Igualmente se entendeu que nin-
guém poderia ser imposto ou impor-se 
como sócio de uma limitada, a não ser que 
houvesse acordo prévio permitindo essa 
inclusão, de forma que a "livre circulação 
das quotas" jamais foi principio norteador 
das limitadas. 

9. E apenas com o conhecimento des-
se contexto histórico que se pode pretender 
explicar o art. 1.053 do atual CC, tentativa 
frustrada de pacificar discussões havidas 
em épocas passadas. Diante de nossa histó-
ria, conseguimos reconhecer que em mui-
tos aspectos a disciplina das limitadas no 
atual diploma reflete retrato confuso de al-
guns estágios já superados de sua evolu-
ção. Por vezes, analisando seus dispositi-
vos, tem-se a impressão de olhar uma foto-
grafia dos anos 1960, amarelada pelo tem-
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po, que em muito pouco corresponderia 
realidade das sociedades efetivamente 
existentes As vésperas da promulgação do 
atual diploma. Congelou-se um tipo socie-
tário que não mais existia, para trazê-lo 
luz no século XXI. Não bastasse, o Código 
procura solucionar problemas inerentes a 
um tipo societário artificialmente mumifi-
cado, não A. sociedade limitada efetivamen-
te existente neste inicio de século. 

10. Para piorar ainda mais a situação, 
o Código "cria" (ou, melhor, copia do Co-
dice Civile italiano de 1942) o tipo das so-
ciedades simples. Concebidas para serem a 
típica sociedade de pessoas, sua disciplina 
acaba por incorporar inúmeras regras ge-
rais das sociedades comerciais, tal como 
vinham reguladas pelo Código de 1850. 
Essa correspondência é inegável e exsurge 
cristalina da simples comparação dos tex-
tos normativos. Por exemplo, o art. 288 do 
antigo Código, que vedava a sociedade leo-
nina, encontra-se agora no art. 1.008. 0 
direito A exibição dos livros comerciais, 
antes estipulado no art. 290, corresponde 
ao atual art. 1.021. Várias questões conso-
lidadas na jurisprudência sobre limitadas 
inspirarão artigos hoje constantes da disci-
plina da sociedade simples, como é o caso 
do art. 1.015. 

11. Assim contextualizado o art. 
1.053, voltemos ao seu teor. 0 caput pare-
ce bastante claro: a disciplina especifica 
das limitadas ha de ser completada com as 
regras das sociedades simples. Partindo da 
constatação de que a disciplina das socie-
dades simples "herdou" grande parte da-
quela que outrora constava da Parte Geral 
das sociedades comerciais de 1850, o texto 
normativo mostra sentido óbvio e mantém, 
grosso modo, nossa tradição: aplicar as 
"regras gerais" naquilo que não conflita-
rem (ou mesmo que puderem ser harmoni-
zadas) com a disciplina especifica das li-
mitadas. 

Por sua vez, o parágrafo único do art. 
1.053, que tantas discussões tem gerado, 
dispõe que "o contrato social poderá pre-
ver a regência supletiva da sociedade limi-

tada pelas normas da sociedade anônima". 
Interpretando esse dispositivo de forma 
sistemática e de acordo com a realidade e 
tradição brasileiras, não podemos chegar 
a conclusões outras senão As de que: (i) a 
disciplina das limitadas é composta dos 
dispositivos específicos, que se comple-
mentam pelas regras gerais das sociedades 
simples que com eles forem harmonizáveis 
ou compatíveis; e (ii) caso seja a vontade 
das partes, expressa no contrato social, a 
sociedade limitada (ou seja, o regramento 
da sociedade limitada, composto pelas re-
gras especificas, por seu contrato social e 
pelas regras "gerais" das sociedades sim-
ples) clama pela disciplina "supletiva" 
(complementar) das sociedades anônimas. 

Eis a verdadeira e única inovação com 
relação ao método de colmatação empre-
gado pelo diploma anterior: agora, as par-
tes podem decidir que a sociedade sera 
eminentemente de pessoas, e recusar a dis-
ciplina típica (suplementar) das sociedades 
de capitais. Mas essa regência supletiva 
vem suprir o regramento "total" das limita-
das, construido conforme o comando do 
caput do art. 1.053, e não apenas na parte 
especifica do Código. 

12. Insistimos: tomando em conta de 
consideração a evolução da realidade bra-
sileira, outra não pode ser a interpretação 
do referido art. 1.053: as regras das socie-
dades simples completam-se sempre com 
aquelas gerais postas na disciplina das so-
ciedades simples, e somente após chamam 
a "regência supletiva" das sociedades anô-
nimas. 

Caso contrário teríamos um novo tipo 
societário, estranho à nossa evolução his-
tórica e a nossa prática — e que em nada 
corresponde à nossa realidade —, no qual 
as regras e os princípios das sociedades 
anônimas haveriam de ser diretamente 
aplicados ao regramento especifico das li-
mitadas. 

Assim fosse, e viveria entre nós um 
quasimodo sem passado, desconectado da 
evolução histórica, a zombar do competen-
te trabalho doutrinário e jurisprudencial 
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desenvolvido ao longo de mais de 50 anos. 
Não há a "sociedade limitada simples" e a 
"sociedade limitada anônima", mas ape-
nas a disciplina jurídica da sociedade li-
mitada, composta da interação da Parte 
especifica do Código com sua Parte Geral 
(hoje corporificada na sociedade simples) 
e que, se assim for a vontade das partes, 
pode ir além, chamando, naquilo que lhe 
for compatível, as regras e os princípios 
das sociedades anônimas. 

A história das sociedades comerciais 
— dizia-o Sylvio Marcondes — corresponde 

A evolução da satisfação jurídica de neces-
sidades econômicas. Assim, seria despro-
vida de sentido a criação de um novo tipo 
societário não reclamado pela prática. Não 
podemos nos embrenhar por estrada cuja 
embocadura evitamos há mais de 50 anos. 
Ao contrario, mostra-se mais prudente nos 
ampararmos na realidade societária exis-
tente e seguir em frente do que voltar e re-
acender infindáveis discussiies que somen-
te aumentam o grau de insegurança e de 
imprevisibilidade a que estão sujeitos os 
agentes econômicos brasileiros. 


